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Resumo: O artigo é versão adaptada de parecer 
jurídico no qual se discute a interpretação da 
expressão “atividade típica da administração 
pública”, presente no art.  327, § 1º, parte final, 
do Código Penal. Questiona-se a possibilidade 

Abstract: The article is an adapted version of a  
legal opinion discussing the interpretation of 
the expression “typical activity of public admin-
istration”, present in Article 327, § 1, final part, 
of the Penal Code. It questions the possibility 
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de equiparação a funcionário público de sujeito 
que atua em empresa privada do setor de tele-
comunicações que, à época dos fatos, segundo 
a denúncia, seria uma concessionária de serviço 
público. A conclusão é no sentido da invalidade 
da equiparação no caso concreto, tanto porque a 
atividade desempenhada pela empresa não pode-
ria ser qualificada como “típica” da administração 
pública, quanto porque, ainda que o fosse, a fun-
ção do sujeito em questão era totalmente des-
vinculada de tal atividade. Ao final, examina-se 
ainda a repercussão processual dessa conclusão.

Palavras-chave: Funcionário público por equi-
paração; Setor das telecomunicações; Inter-
pretação da expressão “atividade típica da 
administração pública”.

of equating a private sector employee in a tele-
communications company to a public official, 
which, according to the complaint, was a public 
service concessionaire at the time of the events. 
The conclusion is that the equating is invalid in 
the specific case, both because the activity per-
formed by the company could not be classified 
as “typical” of public administration, and be-
cause, even if it were, the role of the individual in 
question was entirely unrelated to such activity. 
Finally, the procedural repercussions of this con-
clusion are also examined.
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communications sector; Typical activity of public 
administration.
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1.	I ntrodução

Trata-se de Parecer resumido e adaptado, para fins de anonimização e publica-
ção, decorrente de Consulta a mim formulada por um conjunto de advogados, no 
interesse de seus clientes, os quais foram denunciados pelos supostos delitos de in-
tegrar organização criminosa (art. 1º, § 1º, e art. 2º da Lei 12.850/2013), de pecu-
lato-furto (art. 312, § 1º, do Código Penal) e de lavagem de capitais (art. 1º, caput, 
e § 1º, inc. II, da Lei 9.613/98). Afirmou a denúncia que, quanto ao peculato-furto, 
a apontada empresa vítima seria, à época dos fatos, concessionária de serviço pú-
blico do setor das telecomunicações (doravante EMPRESA X) e que um dos acu-
sados teria se valido do seu cargo em uma das Diretorias da empresa (doravante 
DIRETORIA Y) para a perpetração dos ilícitos. Tal agente, à luz da tese acusatória, 




